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KARPUSKA

O
monopólio do uso da força 
é um dos fundamentos do 
Estado  moderno  e  pode  

ser entendido como uma prerroga-
tiva de governos, que podem, den-
tro dos limites legais, atuar exer-
cendo  esta  coerção.  O  Estado  é,  
portanto,  a  organização  que  tem  
legitimidade  para  coagir  indiví­
duos dentro de um território. 

A literatura em economia política 
traz bons exemplos de que o contro-
le desse monopólio por parte do Es-
tado é um facilitador importante do 
desenvolvimento  social  e  político  
de um país. Estados que não detêm 

este monopólio são Estados omissos, 
pois, em parte de seu território, outros 
grupos exercem a força coercitiva. São 
também Estados que possuem um pro-
cesso de desenvolvimento e moderni-
zação  atrasados  e  incompletos.  Essa  
incompletude se manifesta de diver-
sas formas, como por alta criminalida-
de,  desigualdades,  baixa  efetividade  
do rule of law e desconfiança em rela-
ção ao próprio Estado. Aliás, todos es-
ses fatores caminham juntos. 

Em uma conversa com a economis-
ta especialista em segurança pública 
Joana  Monteiro,  ela  me  disse  que  o  
Estado brasileiro tem o monopólio do 

uso da força. No entanto, em algumas 
áreas periféricas de grandes cidades, 
como o Rio de Janeiro, grupos crimi-
nais armados  – sejam traficantes  ou 
milicianos, conseguem coagir popula-
ções. Esta é uma grande preocupação 
entre  estudiosos  da  área:  o  Estado  
tem  competidores  que  o  deslegiti-
mam? Se sim, estamos a um passo da 
disfuncionalidade de uma nação.

Diferentemente da visão tradicio-
nal weberiana de formação do Esta-
do, existem Estados que se desenvol-
veram sem que o monopólio do uso 
da força tenha se consolidado. Há evi-
dências dos custos dessa moderniza-
ção incompleta. Um exemplo claro é 
a Colômbia, em que forças paramili-
tares não apenas prejudicaram a soli-
dificação do Estado colombiano, co-

mo também passaram  a  exercer  in-
fluência política, apoiando quem era 
alinhado a suas preferências e partici-
pando das decisões na arena política 
de forma indireta. 

Há mais um lado nessa equação: o dos 
agentes responsáveis por aplicar as for-
ças coercitivas do Estado. No caso do 
Brasil, seriam as Forças Armadas e os 
agentes de segurança – polícias milita-
res, civis e federais. Eles possuem, de 
diferentes maneiras, a capacidade legal 
de representar o uso da força do Estado. 
Estes grupos representam instituições 
de Estado. Isso significa que eles não 
devem ser vinculados a nenhum grupo 
político. O Estado não é uma pessoa, 
nem um único grupo de pessoas, mas, 
sim, todos nós. A legitimidade dos agen-
tes de segurança (e do próprio Estado) 
e  o  bom  funcionamento  das  institui-
ções depende dessa igualdade de todos 
diante dos olhos das polícias. 

A partir do momento em que agen-
tes de segurança pública passam a per-
sonificar  o  uso  da  força  ou  se  mos-

tram  enviesados  politicamente,  a  
estrutura estatal que unifica todas 
as instituições que firmam uma na-
ção  fica  ameaçada.  Uma  atuação  
coerciva não horizontal faz o Esta-
do perder legitimidade. Espero,  e  
acredito, que este não seja o cami-
nho que estamos trilhando. 

O Estado não pode ser reduzido 
a um átomo,  à figura de qualquer 
presidente. O Estado está acima de 
todos nós exatamente para servir  
ao coletivo. As Forças Armadas e os 
agentes de segurança pública, por-
tanto,  servem  ao  Estado,  e  não  a  
interesses políticos. Este é um fun-
damento muito  básico para  o  de-
senvolvimento democrático e sus-
tentável  e,  por  isso,  não  deve  ser  
esquecido, sobretudo na frágil e in-
completa democracia brasileira.
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Empresas se unem por 
desoneração da folha

O Estado não pode ser 
reduzido a um átomo, à 
figura de qualquer presidente

Lorenna Rodrigues / BRASÍLIA

O País criou 316.580 vagas com 
registro em carteira  em julho,  
de acordo com os dados do Ca-
dastro Geral de Empregados e 
Desempregados (Caged), divul-
gado ontem pelo Ministério do 
Trabalho e Previdência. Com o 
novo dado, o Brasil passa a acu-
mular  1.848.304  de  empregos  
formais abertos nos sete primei-
ros meses do ano.

Os números contrastam com 
julho do ano passado, ainda du-
rante a primeira onda da pande-
mia de covid-19 no País, quando 
houve a abertura de 137.014 va-
gas com carteira assinada.

De acordo com o ministério,  
2,592 milhões de trabalhadores 
seguiam com garantia provisória 
de emprego em julho graças às 
adesões ao Programa Emergen-
cial de Manutenção do Emprego 
e da Renda (BEm). Para cada mês 
de suspensão ou redução de jor-
nada pelo programa, o trabalha-
dor tem o mesmo período de pro-
teção à sua vaga. O programa foi 
relançado em abril pelo governo 
por mais quatro meses neste ano.

A abertura de vagas de traba-
lho com carteira assinada foi no-
vamente puxada pelo desempe-
nho do setor de serviços, com a 
criação  de  127.751  postos  for-
mais,  seguido  pelo  comércio,  
que abriu 74.844 vagas. A indús­

tria geral abriu 58.845 vagas em 
julho, enquanto  o saldo foi  de  
29.818 no setor de construção e 
de 25.422 vagas na agropecuária.

A  influência  da  reabertura  
econômica para admissões e do 
BEm foram os principais fato-
res para o saldo positivo do Ca-
ged, segundo o economista Ga-
briel Couto, do Santander Bra-
sil. Na série com ajuste sazonal, 
segundo cálculos do Santander, 
houve arrefecimento de 339 mil 
para  318  mil  vagas.  “Ainda  as-
sim, é bastante forte, não dá pa-
ra dizer que foi uma desacelera-
ção notável. A dinâmica da rea-
bertura está sendo muito positi-
va, principalmente nos setores 
mais dependentes de interação 
social, com destaque relevante 
para serviços”, analisa Couto.

Apesar da influência do BEm 
nos saldos recentes, ele acredita 
que a retirada do benefício não de-
ve ter grande impacto, devido ao 
avanço da reabertura e à normali-
zação da atividade econômica. / 

COLABOROU GUILHERME BIANCHINI

Adriana Fernandes / BRASÍLIA

Os setores  que  mais  empre-
gam no País se articulam por 
uma extensão  da política de 
desoneração da folha de salá­
rios por mais cinco anos. O be-
nefício, que consiste em tro-
car a tributação sobre os salá­
rios dos empregados por uma 
alíquota sobre o  faturamen-
to,  termina  no  final  deste  
ano, mas projeto de lei em tra-
mitação na Câmara mantém 
a desoneração de 2022 a 2026.

Com o atraso da reforma tri-
butária, empresários de 17 seto-
res  alegam  que  a  prorrogação  
do benefício é fundamental pa-
ra  evitar  demissões  e  manter  
também as novas vagas que fo-
ram abertas depois que o benefí­
cio foi estendido em 2021.

No ano passado, esses setores 
travaram  uma  queda  de  braço  

com o Ministério da Economia 
para manter a redução nos encar-
gos também neste ano. Consegui-
ram um ano a mais com a promes-
sa de que a quarta etapa da refor-
ma tributária trataria, em definiti-
vo, da desoneração da folha de sa-
lários de todas as empresas.

Passados quase nove meses, 
porém, nenhuma etapa da re-
forma tributária foi aprovada 
e os segmentos dizem que não 
dá para esperar por ela porque 

é preciso previsibilidade para 
os investimentos.

O relator do projeto, deputa-
do Jerônimo Goergen (Progres-
sistas-RS), protocolou ontem o 
seu parecer. Ele disse ao Esta-
dão que a estratégia é trabalhar 
em um acordo com o governo 
para evitar riscos de veto. Uma 
reunião  dos  empresários  está  
agendada para a próxima sema-
na com a ministra da Secretaria 
de Governo, Flávia Arruda. O re-
lator também vai se encontrar 
com  o  ministro  da  Economia,  
Paulo Guedes. “O ministro Gue-
des afirmou agora que o impos-
to sobre a mão de obra é o pior 
de todos. Por isso, precisamos 
manter  a  desoneração  da  fo-
lha”, disse o relator. A previsão 
é de que o projeto seja aprovado 
na Comissão de Finanças e Tri-
butação no próximo dia 15. 

De acordo com a presidente 

da Federação Nacional de Call 
Center,  Infraestrutura  de  Re-
des de Telecomunicações e In-
formática (Feninfra), Vivien Su-
ruagy, sem a desoneração, have-
rá aumento das despesas de pe-
lo menos 7,5%.  “Na pandemia 
estamos trabalhando mais e re-
cebendo menos porque está ha-
vendo uma inadimplência mui-
to grande”, afirmou. Ela prevê 
um volume de demissão de 520 
mil trabalhadores no seu setor, 
que é intensivo em mão de obra. 
“A gente não aguenta”, disse.

Ela critica também o fato de o 

governo não ter cumprido a pro-
messa de resolver o alto encar-
go sobre o emprego na reforma 
tributária. “Não dá para aceitar 
aumentar a carga tributária pen-
sando que no futuro, que nin-
guém sabe a quem pertence, vai 
conseguir reduzir.” 

O presidente da Confedera-
ção  Nacional  de  Serviços  
(CNS), Luigi Nese, disse que é 
legítimo a continuação da deso-
neração para orientar os negó­
cios. “A nossa posição é que seja 
ampla  para  todos  os  setores”,  
disse Nese. 
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Monopólio da força

País abre 316,5 mil
vagas formais em 
julho, mostra Caged

l Impostos

Bolsonaro diz que é 
difícil gerar vagas 
com lei ‘tão rígida’

Com resultado, total de
novos postos com 
registro em carteira 
no ano vai a 1,8 mi; setor
de serviços puxa alta

NILTON FUKUDA/ESTADÃO - 28/5/2015

Pelo menos 17 setores pedem prorrogação de benefício por mais 
5 anos; governo havia prometido mudança na reforma tributária

Troca. Em vez de salários, o que é tributado é o faturamento

“Não dá para aceitar 
aumentar a carga tributária 
pensando que no futuro, 
que ninguém sabe a 
quem pertence, vai 
conseguir reduzir.”
Vivien Suruagy

PRESIDENTE DA FENINFRA

l  O presidente Jair Bolsonaro 

defendeu ontem a flexibilização 

da Consolidação das Leis Traba-

lhistas (CLT). “Como gerar em-

prego com uma CLT tão rígida 

dessa forma?”, questionou Bolso-

naro a apoiadores, em frente ao 

Palácio do Alvorada.

Em 2017, no governo do ex-

presidente Michel Temer, foi 

aprovada uma ampla reforma 

trabalhista com mudanças nas 

relações de trabalho. Com 54 

artigos alterados, 9 revogados e 

43 criados, a reforma modificou 

cerca de 10% da legislação tra-

balhista – que desde a sua cria-

ção, em 1943, já sofreu uma 

série de adaptações.

A expectativa do governo era 

de que a reforma gerasse em-

pregos formais e reduzisse a 

informalidade. No entanto, com 

os efeitos da covid-19, houve 

uma explosão do desemprego, 

em nível recorde, ancorado 

principalmente no aumento do 

número de trabalhadores na 

informalidade. / LORENNA 

RODRIGUES e GUSTAVO CÔRTES


